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__ EDITAL DE LICITAÇÃO
Paaoao ELETRÔNICO tv: PE-005/2022 _- Dtvaasas

PREÃMBULO
A PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, atraves da Pregoeira, Sra. ALINE BRITO
NOBRE, nomeada pela Portaria n° '1908-A/202”l~GAB, de 19 de agosto de 2021, e assessorado pelos servidores:
PAULO I-IENRIQLJIFZ NUNES NOGUEIRA (Equipe de Apoio) e *Lil/ALISSON RAIS!-:ÊLO CRUZ Çlíflquipe de
Apoio), nomeada através desta mesma Portaria, torna público que a partir do dia público que a partir do dia 11
de maio de 2022 até às 14h00min (horário de Brasília), através do endereço eletronico
m,g1a:/ /bIlco¡¿p_¡¿ras.eom/ Ij,_g¡11e¿PublicAg¿cesa [Bolsa de l,;jçitaçñgs e Leilišesj “Acesso Identificado no link -
acesso publico”, em sessão pública por meio de comunicação via internet, iniciará os procedimentos de
recebimento das propostas de preços e que no dia 27 de maio de 2022 as 08:00min (horário de Brasília)
encerra o procedimento de recebimento de propostas preços; e que a partir das 08h01min dará inicio a
classificação das mesmas e no mesmo dia a partir das 09:00 min (horário de Brasilia) inic.iará a formalização de
lances e documentos de habilitação d.a licitação modalidade PREGÃO ELETRONICO N°. 005/2022 -
DIVERSAS, identiticado abaiso, objetivando a Melhor Proposta de Preço, mediante as coridições estabelecidas
no presente edital, tudo de acordo com a Lei Federal nt' 10.520, de 17 /07/2002 - Lei que Regulamenta o Pregão
e tem como subsidiaria a l'_.ei n" 8.666, de 21 /06/ 1993 e alterações posteriores -¬ Lei de Licitações, da ]....ei 11°
0.078, de 11/09/1990 - Codigo de Defesa do Consumidor, Decreto n° 6.204/07, Lei Complementa.r n° 123 de
14 de dezembro de 2006, Lei Complementar n" 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar n" 155/2016,
de 27 de outubro de 2016, Decreto Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Federal 12.440 de 07 de
julho de 2011 que altera o titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, e demais normas pertinentes e,
ainda, pelas rli.sposiçEies estabelecidas no presente edital e seus anexos.

Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados, conforme abaixo:

'UNIDADES AÍDMINSTRATIVAS REQUISITANTÉS: Secretaria de Educação Básica (SEDUC); Instituto
de l-*revidi:ncia dos Servidores Municipais de Morada Nova (IPR_EM`N); Secretaria de Desenvolvimento
Econrfitnico e Empreendedorismo (SEDEM).
Treo DE t.1cITaçÃoz lusflsz praça psi tm;
FATOR SIGILOSO: O valor estimado desta contratação será em caráter sigiloso, conforme art. 15 do Decreto
10.024/19;
FORNECIMENTO: ltnediato;
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital;
LICITANTE: Pessoa juridica que participa desta licitação;
HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação juridica, qualificação tecnica e econdtttico-Enrmceita e
regularidade Fiscal que seja eaigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços;
ADJUDICATARIA: Pessoa juridica vencedora da licitação, ã qual será adjudicado o seu objeto;
CONTRATANTE: O Municipio de MORADA NOVA que É signatário do instrumento contratual;
CONTRATADA: liessoajuridica ã qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e e signatária do contrato com a
Administração Pública;
PREGOEIRA: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder Executivo Municipal, que realizará
os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação, abertura,
condução dos procedimentos relativos aos lances e ã escolha da proposta ou do lance de menor preço,
adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ara, condução dos trabalhos da equipe de apoio e
recebimento de impugnação ao edital e recursos contra seus awe;
EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada por, no
minimo, 02 (dois) servidores que prestarão a necessária assistiincia a Pregoeira durante a realiaação  ãfl;

FREEFEiTUF\"A MUNICIPAL DE MDRADA HCIVA
AV. MANUEL CA5TRD,_N°. TEE - CENTRE - NIDRADA NCNA - CEARA- CEP E2B4U.ü£HII

CNPJ UT 752 B4D!üüD1 UD - GC'-F DE 9211 171¬4 E MAIL: IieItaeaen1n@outIoek com br



-zh

K

\

I-=-› PJ IDO

..-.¿:;if«*`› *ii-:” ff`e,~-,.
"-trrr.: '“-"fzg-_.
ä *Lil É

_ r
%E li--r._ - _

Esraoo no CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE Moaana Nova

AUTORIDADE SUPERIOR: E o titular do orgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de definir
o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento convocatorio, decidir sobre
impugnação ao edital, determinar a abertura da licitaçã.o, decidir os recursos contra atos da Pregoeira, adjudicar o
objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, botnologar o resultado da licitação por meio eletronico E
promover a celebração do contrato;
PMMN: Prefeitura Municipal de MORADA NOVA;
D.O.M.: Diário Oliicial dos Municipios;
ORGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com o Municipio
de MORADA NOVA mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional em vigor a partir de 05 de Junho de
2017, btrps-,¿ ¿l1l1eom¡11;a_s_,§._o_n1,Ll;I_Q1u_e[ PublicAccess_(Bolsa de Licitações e Leilões) “Acesso Identificado no
linlt - acesso publico.

ANEXOS
ANEXO I - Termo de Referência
ANEXO II - Minuta do Contrato
ANEXO III - Declaração de Habilitação
ANEXO IV - Declaração tic Fritos Supervenientes

NEXO V - Declaração que não emprega menor de 18 anos
NEXO VI - Modelo de Declaração de enquadramento em regime de tributação
NEXO VII ~ Declaração de Inc:-ristencia de Vínculo empregatício com o Municipio de Morada Nova
NEXO Vlll ‹ Declaração de Elaboração lndependente de Proposta:r=›t1›.*>:z›

1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente lic.itação É a Constitui o objeto da presente licitação a AQUISIÇÃO DE BENS
DE CONSUMO E PERMANENTE, DESTINADOS À EQUIPAR AS SECRETARIAS E/OU
AUTARQUIAS REQ UISITÁNTES DESTE PROCESSO ÁDMINISTRA TIVO, CONFORÀJE AS
ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA.

2. nas CONDIÇÕES PARA Pa.aTIcIPAÇÃo E cRIsDEIvctaMENTo E Dos BENEFÍCIDS-nas
MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
2.1. Poderão participar do presente Pregão, toda e qualquer firma individual ou sociedade regularmente
estabelecida no Pais, que seja especializada e credenciada para o objeto deste certame e que satisfaça a todas as
exigências do presente Edital, especificações e normas, de acordo com os anexos relacionados.
2.1.1. CADASTRƒtl\/iEl"~lTO: O licitante que desejar o cadastramento/revalidação junto ao Municipio de
MORADA NOVAfCE (no CRC.) a que se refere o subitem anterior deverá providenciã-lo, di.reta.mente na sede
da Comissão Permanente de Licitação, simada ã Av. Manoel Castro, rf' 726, Centro, MORADA NOVA, Ceará.
2.2. Não poderão participar licitantes corn socios, cooperados, diretores ou representantes comuns. Caso
constatada a comunhão de socios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participantes apos a
abertura das propostas de preços, os respectivos participantes serão automaticamente desclassiiicados do
certame, independentemente do preço proposto.
2-3. Não poderão participar da presente licitação os interessados:
a) Que estejam. em estado de insolvência civil, sob processo de falência, dissolução, fusão, cisão, incorporação e
liquidação;
b) Que se encontrem em processo de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação;
c) Que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licita ou impedimento de contratar corn
a Prefeitura de MORAIDA NOVA/CE;
dj Que tenham sido declaradas inidoneas para licitar ou contratar com a Ad ` 'atração Pública;
e) Que se apresentem constituídos na forma de empresas em consotcio;
E) Que não tenl¬Iar¬n providcnciado o credenciamento jun to ii  lQompraí,eom/Home/PtIblicAceesa
“Acesso Identificado no linlt -› acesso publico;
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gl As pessoas enumeradas no artigo 9° da Lei l*~l"*', 8,6156/93,
lr) Para os casos enquadrados nos termos do item 2.3 serão adotadas todas as prescrições constantes da Lei
Federal H”. 12.846/13.
2.4. Sera garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as
cooperativas que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal N”. 11.433/O?, como criterio de
desempate, preferência de contratação, o previsto na lÍ..ei f_`1omplem.entar N”. 123/D6, em seu Capítulo V - DO
ACIÊSSCJ :MDS l\=Ili.R(ÍIAID(Í)5/DAS AQLJISIÇÕEIS PÚBLICAS.
2.4.1. Tratando-se de microetnpresas, empresas de pequeno porte c as cooperativas deverão declarar? no sistema
se onoão Paovnnoa no srsrnivtaz Balsa as Lizirsçsss s tenso, za-.essas zssssziriass sem tz
Municipio de MORADA NOVA, mediante Termo de. Apoio Técnico-ÍJperacional. em vigor a partir de li] de
fevereiro de 2Úl5, e:-:ercicio da preferência e exclusividade prevista na Lei Conipleoletltar l*-ln. 123/U6, alterada
pela Lei C.omplementar n” 147 de U? de agosto de 2014 e Lei Complementar n° 155/2016, de 27 de outubro de
2016.
2.5. Para participação na presente licitação todo interessado devera proceder o prévio credenciamento junto ã
Bolsa de Licitações e Leilões.
2.5.1. As regras para credenciamento estarão disponíveis na Bolsa de Licitações e Leilões constante no
preãmI:›ulo do edital.
2.5.2. Para acessar o sistema eletronico, os interessados deverão estar credenciados junto ã Bolsa de Licitações e
Leilões, e o envio das propostas de preços se clara diretamente pelas licitantes atraves de pessoas devidamente
habilitadas portando senha pessoal.
2.5.3. O custo de operacionalização e uso do sistema. de Pregão Eletrõnico ficarã a cargo do licitante.
2.5.4. Cl acesso do operador ao pregão para efeito de encarninharnento de proposta de preços e lances sucessivos
de preços, em nome da licitante, somente se dara mediante previa definição de senha privativa.
2.5.5. É de exclusiva responsabilidade do usuãrio o sigilo da senha, bem como seu uso em qt1a.lqt1er transação
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Municipio de MORADA NOVA/CE ou ã Bolsa
de Licitações e Leilões, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do se.u Liso indevido, ainda que por
terceiros.
2.515. (Í) credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema eletrõnico implica a
responsaI'›ilidacle legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade tecnica para realização das transações
inerentes ao pregão eletrõnico.
2.5.7. As microempresas ou empresas de pequeno porte (.l\/lli ou iÍiP.Ii') que possuam restrição fiscal, quanto aos
documentos exigidos neste certame, devera apresentar declaração, faaendo constar em tal documento também a
declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o vicio, no praao de 05 (cinco) dias
úteis conforme dispõe o art. 4-3, §l° da Lei Complementar N". 123/O6.
2.5.8. A não-regularização da documentação, no prazo legal previsto, irnplicarã decadência do direito ã
contratação, sem prejuizo das sanções previstas no art. 81 da l_.ei .I\l°. 3.666/93, sendo facultado ao Município de
i\f1OR_A'IÍ3/li NOVA/Clã convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do
contrato, ou revogar a licitação.

3. DAS FASES DD PROCESSÚ LICITATÓRID
3.1. O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte ttãrnite em fases disdntas:
3.1.1. Credenciamento dos licitantes;

12. Recebimento das "propostas de preços” via sistema;

|-I-LI-:-1

.1.3. Abertura das propostas de preços apresentadas;
.4. Lances;

.1.5. Habilitação do(s) Iicitante(s) me1hor(es] classificadolfs);
..õ. Recursos;
Í.7. Adjudicação;
. .3. I-lomologação;
.El Contratação.
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4. na noutra DE .aPttssENTaçÃo nos nocutvnswtos
4.1. Cada licitante deverá apresentar todos os documentos exigidos inicialmente por meio da internet, sendo;
a) ri.. proposta de Preços de acordo com o modelo fornecido através do sistema;
b) Os documentos de habilitação deverão ser anexados na plataforma
¡¿tt11e5.ÁÁllll£-.n111]?_ta§.eom/I-Iorne/PublieAccr¿ss “Acesso Identificado no link - acesso publico, caso as
empresas não anerrarern documentos de habilitação segundo o que se pede na plataforma, a mesma
será automaticamente inabilitada.
4.l.l. Gs documentos, em formato de arquivo, a serem enviados via internet somente poderão ter as extensões
*.doc, *.1~:ls, ou "'”.pdf.
4.2. Carla face de documento reproduarida deverá corresponder a uma atitentieaçãn, ainda que diversas
reproduções sejam feitas na mesma folha, salvo disposição normativa em contrário, devidamente provada pelo
lic.itante no ato da apresentação do documento.
4.2.1. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou copias etnfiar-
rríwiis, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, graficos ou catálogos apenas como forma. de
ilustração das propostas de preços.
4.2.2. Os documentos necessários ã participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes
á habilitação, ás propostas de preços e seus aneaos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil.
4.2.3. Quaisquer documentos necessários ã participação no presente certame licitatorio, apresentados em lingua
estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e tradu:-:idos para o idioma oficial do Brasil,
por tradutor juramentado.
4.2.4. Os documentos de habilitação esigidos, quando não conr.iverem praao de validade eapressamenre
determinado, não poderão ter suas datas de eapedição superiores a fill (trinta) dias anteriores ã data de abertura
da presente I.icitação; estes documentos deverão ser apresentados em (originais ou copias), no caso de copias,
deverão ser autenticadas.
4.2.5. A Prcgoeira poderá também solicitar original de clocumento já autenticado, para fim de verificação, sendo
o licitante obrigada a aprcsentá~lo no prazo n'tástirno de 48 (quarenta e oito) horas contados a partir da
solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser desclassificada ou itlabilitacla.
4.2.6. Os licitantes encaminlaarão, e:rcl'usivamente por meio do sistema
11ttp_s:¿/bllcompras.com[Home/Publienccess, concomitantemente com os documentos de habilitação
ettimdos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário e.stabelecidos
para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á autot¬na.ticamente a etapa de envio dessa
documentação.
4.2.7. Ú envio da proposta, acotrtpanhada dos documentos de l¬tabi.litação esigiclos neste Edital, ocorrerá por
meio de chave de acesso e senha.

Parágrafo Prirneiro: Ine.umbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletronico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo onus decorrente da perda de negocios, diante da inobscr¬rãncia de
quaisquer' mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconettão. Até a abertura da sessão pública, os licitantes
poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anterionnente inseridos no sistema;

Parágrafo Segundo: Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá apos a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da
proposta.

1'-*arágrafo Terceiro: Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibil.iaados para avaliação da Pregoeira e para acesso público apos o encerramento do envio
de lances.
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5. DA PROPOSTA DE PREÇOS
5.1. A proposta de preços inicial, sob pena de desclassificação, deverá ser elaborada e enviada exclusivamente por
meio do sistema eletronico, sem. a identificação do fornecedor, caracterizando o produto/Serviço proposto no
campo discriminado e/ou anexada, ,com o valor unitário
por item e global por LOTE em conformidade com o modelo do sistema.
5.l.l. Os itens deverão ser cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no
edital.
5.`l.2. Nos preços ofertados deverão estar incluidas todas as despesas incidentes sobre a entrega/execução dos
produtos/serviços referentes a tributos, encargos sociais, e demais onus atinentes ã execução do objeto desta
licitação.
5.1.3. No campo apropriado rleverá existir declaração de que o proponente cumpre plenamente os requisitos de
habilitação e que sua proposta de preços está em confomudade com as exigéncias do instrumento convocatorio.
5.2.. O encaminhamento da proposta de preços pressupõe o pleno conhecirnento e atendimento ás exigéncias de
habilitação previstas no li'.d.ita.l. CJ fornecedor será responsável por todas as transações que forem efetuadas em
seu nome no sistema eletronico, assumindo como frmes e verdadeiras suas Propostas e lances.
5.3. Os preços constantes da proposta de preços do licitante deverão conter' apenas duas casas decimais apos a
virgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os n.ometos apos as duas casas decimais
dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional.
5.3.1. Cls preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem cotado.
5.3.2. Nos preços já deverão estar incluídas as remunerações, os encargos sociais, tributários, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas
que possam incidir sobre a contratação licitada, inclusive a margem de lucro, não cabendo nenhum outro onus
que não o valor estipulado na referida Proposta de Preços;
5.3.3. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito' de
pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não
previsto em lei.
5.3.4. Ocorrendo discrepãncia entre o preço unitário e total, se for o caso, prevalecerá aquele lançado no sistema
e uliliirado para classificação das propostas de preços, devendo a Pregoeira proceder as correções necessárias.
5.3.5. Não serão adjudicadas propostas de preços com valor superior aos preços rmisimos estimados para a
contratação.
5.3.6. l"~la análise das propostas de preços a Prcgoeira observará o preço global por lote, expresso em reais.
Assim, as Propostas deverão apresentar o valor global por lote.
5.4. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes.
5.4.l. A proposta de preços deve contemplar o quantitativo dos itens em sua totalidade conforme licitado.
5.5. O prazo de validade da proposta de preços não pode ser inferior a Õfl (sessenta) dias consecutivos da sessão
de abertura desta licitação, conforme artigo 6° da l_.ei bl”. 10.520/2002. Caso a licitante não informe o praise de
validade, será considerado aquele definido neste Edital.
5.6. A apresentação da proposta de preços irnplica na ciéncia clara de todos os termos do edital e seus anexos,
em especial quanto ã especificação do serviço e as condições de participação, competição, julgamento e
formalização do instrumento contratual, bem como a aceitação e sujeição integral as suas disposições e ã
legislação aplicável, notadamente as Lei N”. 10.520/U2 e Lei l'~l°. 8.666/93.
5.'?_ Somente serao aceitas propostas de preços elaboradas e enviadas através do sistema, inclusive quanto aos
seus aneaos, não sendo admitido o recebimento pela Pregoeira de qualquer ou tto documento, nem permitido ao
licitante faaer qualquer adendo aos entregues a Pregoeira por me.io do sistema.
5.3. Q_Ur\l.Qll'lã.H LlCl'l`Al"~l'l`E SE lDEl“~lTlFlfi.AR NA PLATAFÚRIVIA DE QUALQUER FClR.l'i/lei
SERÁ SUMJ\_RIAMlÊll*~l'T'El l5`.}{Cl.llID(Íl DA DISPUTA.
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6. DOS DOCI.lMEl*'~ITOS DE HABILITAÇÃO
6.1. A licitante devera apresentar os documentos a seguir relacionados, entregues de forma ordenada e
nurnerados, de preferencia, na seguinte ordem, de forma a permitir maior rapidez na conferência e eaame
correspondentes:
6.1.1. Os interessados não cadastrados no Municipio de MORADA NOVA/CE, na forma dos artigos 34 a 37 da
Lei N”. 8.666/93, alterada e consolidada, habilitar-se~-ão ã presente licitação mediante a apresentação dos
documentos abai:-to relacionados (subitens 6.2 ao 6.4), os quais serão analissclos pela Pre-goeita quanto a sua
autenticidade e o seu prazo de validade.

aa. Hztertrritçso Juainlczt
a. REGISTRO COMERCIAL, nn caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da junta
Cornercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial. ou ageiicia, apresentar o registro da Junta onde
opera corn averbação no registro da_]unta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) copia(s) do(s) CPF e RO
ou Carteira de I-Iabilitação do(s) socio(s) da empresa.
Ia. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor,
devidamente registrado no registro público de empresa ntercantil da Junta (`.Íornercial, em se tratando de
socieda.des enipresãrias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal., filial ou agencia, apresentar o registro da junta onde
opera com averbação no registro da _]unta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) copia(s) do(s) CPF e RG
ou Carteira de Habilitação socio do(s) da empresa.
c. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - eaceto cooperativas - no
Ca.rrorio de Registro das Pessoas jurídicas acompanhada de prova da diretoria em eaercicio; devendo, no caso da
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartorio de Registro das .I-`*'essoas jurídicas do
Estado onde opera com averbação no Cartorio onde tem sede a matriz.
d. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento
no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO eapedido pelo orgão
competente, quando a atividade assirn o
e. REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperativa,
acornpanl-tado dos seguintes docurnentos:

I) Ato constitutivo ou estatuto social, nos terrnos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.764/71;
II) Comprovação da composição dos orgãos de administração da cooperativa (diretoria e conselheiros),
consoante art. 47 da lei 5.764-/71;
III) Ata de fundação da cooperativa;
IV) Ata da assembleia que aprovou o estatuto social;
V) Regirriento interno com a Ata da assembleia que o aprovou;
VI) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembleia que os aprovou;
VII) flditais das U5 t'1lti.n'1as assemblriias gerais csttaordintirias.

6.3. RI-i`.G'Ul'..ARIDADE FISCAL E TRABALI-IISTA
6.3.1. Prova de inscrição no Cadastro I*~lacionaI de Fessoasjuridieas (Cläll-¬*]).
6.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto
contra.tua.I.
6.3.3. Prova de regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentação da certidão negativa de débitos
relativa aos tributos federais e divida ativa da União (inclusive contribuiçoes sociais), com base na Portaria
tioajaara Reis/vol'-'1-t rar. 1.751/14.
6.3.4. Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apreser ` certidão negativa de débitos
para com a fazenda estadual de seu domicilio.
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6.3.5. Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da certidão negativa de
débitos municipais de seu domicilio ou sede (Geral. ou ISS).
6.3.6. - CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO - CRS, OU Iã.QIiIV.AI'...lã..NiI`E'i, perante o
Gestor do Fundo de (_`iarantia por Tempo de Serviço - I-WÍ-ITS, da jurisdição da sede ou filial da licitante, devendo
o mesmo ter igualdade de CNP] com os demais documentos apresentados na comprovação da regularidade fiscal
e trabalhista, da sede da licitante.
6.3.7. PROVA DE IIÉIEÊÇISTÊÍNCIA DE DÉIIZITOS INA l`)'IMPLIDOS PERAIHITEI A JUSTIÇA DO
TRABALI-IO, mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das
Leis do Traballio, aprovada pelo Decreto-Lei nf' 5.452, de 1° de maio de 1943, da jurisdição da sede ou filial do
Iicitan te.

6.4. QUALIFICAÇÃO ECONOMICO-FINANCEIRA
6.4.1 - Balanço Patrimonial e Demonstrações Contãbeis do último exercicio social (2021), jã eaigiveis e
apresentados na forma da l_.ei (com indicação do l`~l° do Livro Diario, número de Registro na junta Comercial e
numeração das folhas onde se encontram os lançamentos, termos de abertura e enceramento) que comprovem a
boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo
ser atualizados por indices oficiais quando encerrados ha mais de D3 (três) meses da dara de apresentação da
proposta. Os mesmos deverão estar assinados pelo contador (registrado no Conselho Regional de Contabilidade)
e pelo Titular ou Representante legal da empresa. As assinaturas deverão estar devidamente identificadas, sendo
obrigatória a aposição da certidão de regularidade profissional do Contador. No caso de empresa optante pelo
simples nacional, declarada em cre.denc.iamento, podera apresentar: cópia da Declaração de Informação
Socioeconó1Ttica.s e Fiscais (DEFI5) de Pessoa Juridica e respectivo recibo de entrega em conformidade corn o
programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional.
a) No caso de empresa. recém-constfl.1lda (Irã menos de Ill ano), dever:-i ser apresentado o balanço de abertura
acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na junta Comercial, constando no Balanço o
número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, devendo ser
assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da
empresa;
b) Para Sociedades Anónimas e outras Companhias obrigadas ã publicação de Balanço, na forma da .l..ei
6.404/76, cópias da. pttlilicação no Diário Õlíicial, ou jornal de grande circulação, ou cópia registrada/autcnticatla
na Junta Ctimercisi da sede ou domicilio da Licitante, det
b.l. Balanço patrimonial;
b.2. Demonstração do resultado do exercicio;
b.3. Demonstração elas origens e apl..icaçóes de recursos;
b.4. Demonstração das mutações do pat.ri.mónio liquido;
b.5. l'~lotas ei-:plicativas do balanço.
6.4.2 - Para Sociedades por cotas de responsabilidade lim.itada (LTIÂIIA), atraves de fotocópia do livro Diario,
inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente atitenlticado tiajunta Cotnercia.I sede ou
domicilio da Licitante ou em outro órgão equivalente.
6.4.3- A comprovação de boa simação Erianceira sera aferida pela observãncia, dos indices apurados pelas
fórmulas abaiao, cujo calculo devera ser demonstrado em documento próprio, devidamente assinado por
Contador ou Contabilista habilitado, onde deverão ser apresentados no minimo os seguintes indices:

a) Indice de Liqttidez Corrente:

LC - Ativo Circulante = ou se 1,50
Passivo Circulante

la) Índice de Endividamento Geral
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EG - Passivo Circulante + Ezigível a longo prazo = ou. -='-I 0,8
Ativo Total

Parágrafo Único: Sera considerada inabilitada a empresa que apresentar Índice de Liquidez Corrente inferior a
1,5 (um inteiro e cinco décimos), como tambem, que apre.se.rrte indice de Endividamento Geral superior a 0,8
(oito clri:cii"nos).
6.4.4. Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação ,judicial ou Ertirrajrrdicial eapedida pelo
distribuidor da sede da pessoa jurídica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão Negativa dos
Distribuidores Cíveis, com data não superior a 30 (trinta) dias de sua emissão, quando não for expresso sua
validade.
6.4.4.1. Na ausencia da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial devera comprovar' a sua viabilidade
económica, mediante doctunento (certidão ou assemelhado) emit.ido pela instância judicial competente; ou
concessão judicial da recuperação nos termos do art. 58 da Lei nf' 11.101/2005. Ou homologação do plano de
recuperação eatrajudicíal, no caso da licitante em recuperação eatrajudicial, nos rerrnos do art. 164, § 5°, da Lei ni'
11.101/2005.
6.4.4.2. A empresa em recuperação judicial/extrajudicial corn recuperação judicial/plano de recuperação
eatrajurliciai hornologado devera demonstrar os demais requisitos para habilitação económico-financeira.
6.4.5. CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela junta Comercial da sede da empresa licitante, com data de
emissão não anteric-r a 30 (trinta) dias da data da licitação.
6.4.6. CERTIDÃO ESPECÍFICA (com todas as alterações e movi.t¬.t1entações da empresa), ernitida pela junta
Comercial da sede da ernpresa licitante, com data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação.

I) No caso da licitante ser filial terã que apresentar as certidões de sua filial e matriz.
ll) No caso de cooperativa, esta dispensada a apresentação da Certidão ertigida no item “6.4.4” acima.

as. QUALIFICAÇÃO 'rscurca
6.5.1. Apresentar Atestado em papel timbrado do órgão (ou empresa) emissor, fornecido por pessoa juridica de
direito público ou privado, comprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de atividade compatível
com o objeto da licitação em ca.racterísticas, devendo conter no minimo, as seguintes informações:
a) .razão Social, CNP] e dados de contato do órgão (ou empresa) emissor;
b) descrição do objeto contratado, e;
c) assinatura e nome legível do responsavel pela gestão do contrato. I-'isses dados poderão ser utihados pela
PMMl\I/CF. para comprovação das informações.
6.5.1.1. A l~"refeirura Municipal de Morada Nova, se resguarda no direito de diligenciar junto ã pessoa
juridica/ física emitente do Atestado/Declaração de capacidade Tecnica, arnparados pelo artigo 43, 3° da Lei n.“
8.666/1993, visando a obter informações sobre o fornecimento prestado e cópias doas respectivas notas fiscais
de eitecução dos serviços e/ou outros documentos comprobatórios do conteúdo declarado.

ea Demais nocurvrervros os HABILITAÇÃO
6.6.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na .l`..ei N”. 9.854/99, e ao inciso ÊOOLIII, do art. 7°
da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou ursalubre,
nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14
(quatorze) anos, conforme modelo constante dos aneaos deste edital. (ANEXO V)
6.6.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada inidónea para licitar ou
contratar com a administração pública, nos termos do inciso IV do art. S7 da Lei N”. 8.666/93 e da inezistencia
de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrerrcias
posteriores, conforme modelo constante dos anezros deste edital (art. 32, §2°, da l..ei N". 8.666/93). (ANEXO
W)
6.6.3. Declaração de que o licitante concorda corn todas as non-nas determ` atravzízs deste Edital (ANEXO
111).
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6.6.4. Alvarás emitidos pelos órgãos competentes (Alvará de Funcionamento), emitidos pelos órgãos
competentes da sede da empresa;
6.6.5. Apresentar Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Município de MORADA NOVA
do(s) sócio(s) e/ou proprietário da empresa (ANEXO VII).
6.6.6. `I_`Jeclaraç.ão de que o licitante concorda com a Elaboração Independente de Proposta (ANEXO VIII);
6.6.7. No caso de l.lcitanres devidamente cadastrados no Município de lVl'Olš'.ADA NOVA/CE, a doctrmerrtação
mencionada supra, poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral (CRC) junto ao
lx/Iunicípio de MORADA NOVA-¬ Cl-Ê. (assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito de acesso aos
dados nele constantes), acompanhado dos documentos tratados nos demais subitens, cuja autenticidade e prazo
de validade serão analisados pela Pregoeira.
6.6.8. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores do l\/lunicípio de l\×lOl¬tADA NOVA/CE deverá
também encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital.
6.6.9. Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes ã fase de habilitação, bem
como apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e formas.
6.6.10. As rnieroempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou EPP) que possuam restrição f_iscal, quanto aos
documentos exigidos neste certame, deverá apresentar declaração, fazendo constar em tal documento tarnbêm a
declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o vicio, no prazo de 05 (cinco) tlias
úteis conforme dispõe o art. 43, §1° da l_.ei Complementar N°. 123/06.
6610.1. A não-regularização da documentação, no prazo legal previsto, implicará decadência do direito ã
contratação, sem prejuizo das sanções previstas no art. S1 da Lei N°. S.666/93, sendo facultado ao lVIun.icípio de
.l\fIOR_ADA NOVA/ CP. convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do
contrato, ou revogar a licitação.

Parágrafo Primeiro: Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar corn o núm.ero do CNP] da
matriz, ou se o licitante for urna filial todos os doctmrentos deverão estar com o número do CNP] da flial,
exceto quanto ã certidão de dóbitos juI¬Ito ã Receita Federal, por constar no próprio documento que É valido
tanto para a matriz e filiais, bem assim quanto ao certificado de regularidade fiscal do FGTS, quando o licitante
tenha o recolhimento os encargos centralizado, devendo desta forma apresentar doctu-nento comprobatório da
autorização para a centralização;

Parágrafo Segundo: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação dos serviços for a filial, os
documentos deverão ser apresen.tsdos com o número do CN1`~"j/MP da matriz e da iil.ial simultaneamente; ou
serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNPJXMF da Elial aqueles doctunentos
que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da matrísi

Parágrafo Terceiro: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores, sujeitar-se-á
as penal.it'lades previstas na legislação.

1. na sessao rústica no Pasoao
7.1. O pregão será do tipo eletrónico, o qual será realizado em sessão pública por meio da Ii\l'l`ERl\.lliT,
mediante condiçoes de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases atraves do Sistema de
Pregão: Irttpsrz zbllgompraacom/Hm_LPgblicAeeess “Acesso Identificado no link - acesso publico”.
7.1.1. Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Municipio de MORADA NOVA/CE, designado com a
Pregoeira, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o Sistema. ,,
htrpfi-,z zbllcompr-¿Is,gg;1z¿flomg¿PuIJIicA,cçe§s "Acesso Identificado no link - acesso publico .
7.1.2. O licitante poderá enviar as .informações da proposta de preços e participar das disputas atravês do sistema
eietrónico.
7,2, A participação no pregão eletrõnico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do
licitante, exclusivamente por rneio do sistema elet.rónico observado as eo dições e limites de data e horário
estabelecidos.
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7.3. ABERTURA DAS PRDP()S'I`AS DE PREÇDS: A partir do horário estabelecido no preãmbulo deste
edital terá inicio á sessão pública do pregão eletronico, com a abertura e divulgação dos preços das propostas de
preços recebidas, passando a Pregoeira a avaliar sua aceitabiüdade, bem como esclarecimentos sobre cotas
exclusivas, se for o caso, e segregação de licitantes dentro dos limites legais.
7.3.1. bia hipotese de não haver c:-tpediente na data designada para a realização do ato, este será realizado no
primeiro dia útil sttbsequente, no mesmo horário.
7.3.2. Ato a abertura da sessão os proponentes poderão retirar ou substituir as Propostas apresentadas.
7.3.3. Depois de encerrado o praao para cadastramento das Propostas, não mais será permitido o cadastramento
de propostas de preços ou o envio de qualquer adendo ou complementação.
7.4. CLASSIFICAÇÃO INICIAL: Abertas as propostas de preços a Pregoeira verificará a conformidade das
propostas de preços apresentadas, desclassiiicando aquelas que não estiverern em conformidade com os
requisitos estabelecidos neste edital.
7.4.1. A desclassificação de qualquer proposta de preços será sempre fundrunentada e registrada no sistema, para
acompanhamento, em tempo real, de todos os proponentes.
7.4.2. O sistema fará, automaticamente, a ordenação das propostas de preços classificadas pela Pregoeira, em
ordem decrescente de valor, e somente estas estarão aptas a participar da fase de lances, respeitando os casos de
estclusiviclade nos moldes da Lei Complementar I*-l°. l23/U6 e Lei Cornplernentat l'-l°. I47/14 e suas alterações.
7.5. DDS LANCES E DDS PREÇOS: Classificadas as propostas de preços, a Pregoeira dará inicio ã fase
competitiva, quando então os proponentes poderão encaminhar lanc.es decrescentes, exclusivamente, por meio
do sistema eletronico.
7.5.1. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos proponentes deverão estar conectados ao sistema para
pa.rt.icipar da sessão de lances. É de inteira responsabilidade do licitante se manter conectado ao sistema e
acompanhar a fase competitiva.
7.5.2. A cada la.nce ofertado, o proponente será imediatamente informado de seu recebimento e do respectivo
horário de registro e valor.
7.5.3. Quando se tratar de Pregão corn mais de um lote, os lances serão ofertados lote a lote, ¡¿ç,›_‹;lgg1_t¿l_r_:¿
gligputa ogoztgz em 1g,'riq_s lotes de
7.5.4. O proponente somente poderá oferecer lance inferior ao seu último lance anteriormente registrado pelo
sistema.
7.5.5. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro.
7.5.6. Durante a sessão pública, os proponentes serão informados, em tempo read, do valor do menor lance
regis ttado. Cl sistema não identificará o autor dos lances aos demais proponentes.
7.5.7. Os lances deverão ser ofertados considerando o valor global do lote. Serrão consideradas somente U2 (duas)
casas decimais dos centavos, despresando-se as demais.
7.5.8. Quando o preço global do lote ofertado resultar, em qualquer item, em um valor unitário que possua mais
de D2 (duas) casas decimais, deve se considerar apenas as O2 (duas) primeiras casas decimais (centavos), devendo
a Pregoeira e o licitante vencedor proceder ás adequaçoes de preços necessárias, inclusive por ocasião da entrega
da proposta de preços reajustada.
7.5.9. .Apos o encerramento da etapa de lances, a liregoeira poderá encaminhar, pelo sistema eletronico,
contraproposta ao proponente que t.iver apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor
proposta, observado o criterio de julgamento, não se admitindo negociar condiçoes diferentes daquelas previstas
neste Edital. Ficando o praao estipulado para apresentação da contraproposta de até. O6 (seis) horas, a contar da
hora do encaminhamento da Pregoeita. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser
acompanhada pelos demais proponentes.
7.5.10. C3 sistema informará a proposta de preços de menor valor imediatamente apos o encerramento da etapa
de lances ou, quando for o caso, apos negociação e decisão pela Pregoeira acerca da aceitação do lance de menor
valor.
7.5.11. Declarada encerrada a etapa competitiva, corn ou sem lances sucessi. , e realizada a classifieação final
das propostas de preços, a Pregoeira examinará a aceitabilidade do primei.ro ficado, especialmente quanto ã
conformidade entre a oferta de menor preço e o valor estimado para a con fatação constante no Termo de
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Referência e a sua conformidade, decidindo naotivadatnetlte a respeito E tendo efetivada a verificação da licitude
de preços diversos para itens iguais que tenhain sido separados por ocasião de favorecimento licito.
7.5.12. Tratando-se de preço ineirequivel a Pregoeira poderá determinar ao licitante que comprove a
ei-:equibilidade de sua proposta de preços, em praao a ser tirado, sob pena de. desclassificação.
7.5.13. C) lance ofertado depois de proferido será irretratável, não podendo haver desistência, sujeitando-se o
licitante desistente ás penalidades constantes deste edital.
7.5.14. Os licitantes que apresentarem preços eacessivos ou manifestamente inesequiveis serão considerados
desclassificados, não se admitindo complementação posterior.
7.5.15. Considerar-se¬ão preços manifestamente ineirequiveis aqueles que forem sitnbolicos, irrisorios, de valor
aero ou incompatíveis com os preços de mercado acrescido dos respectivos encargos.
7.5.16. Não serão adjudicadas propostas corn preços superiores aos valores estimados para a contratação.
7.5.17. Serão considerados compativeis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores
ã media daqueles apurados pelo Setor de Compras do Municipio MORADA NOVA/CE, responsável pela
elaboração e emissão da referida planilha.
7.5.18. Na hipotese de desclassificação do licitante que tiver apresentado a oferta com menor valor, a l.-*regoe.ira
deverá negociar diretamente com o classificado subsequente para que seja obtida melhor oferta que a sua
proposta ante.tiort'nente oferecida a iirri de conseguir menor preço, caso não comprovada a cornpatibilirladc do
licitante aiiterionnente classificado.
7.6. DA FORL/LA DE DISPUTA: Será adotado para o envio de lances o inodo de disputa “aberto g fieghgglg”,
em que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
7.6.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Apos esse prazo, o sistema
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, apos o que transcorrerá o periodo de tempo de até 10
(dez) rniiititos, aleatoriamente determinado, findo o qual será autoinaticaniente encerrada a recepção de lances.
7.6.2. Encerrado o prazo previsto no item 7.6.1., o sistema abrirá oportunidade para que a licitante da oferta de
valor mais baixo e os das ofertas com preços ato lÚ°z'i1 (dea por cento) superiores, áquela possam ofertar t1t"n lance
final e fechado em ate G5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso ato o encerramento deste prazo.
7.6.2.1. Não havendo pelo menos ('13 (tres) ofertas nas condiçoes definidas no item 7.6.2., poderão as licitantes
dos melhores lances, na ordem de classificação, ate o rnáitimo de U3 (trios), oferecer um lance final e fechado em
ato U5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
7.6.3. Apos o terinino dos prazos estabelecidos, o sistema ordenarã os lances segundo a ordem crescente de
valores.
7.6.3.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida, haverá o reinicio da etapa fechada,
para que as clemais licitantes, até o má:-timo de O3 (tres), na ordem de classificação, possam ofertar um lance final
e fechado em ato cinco miriutos, o qual será sigíloso ato o encerrarriento deste prazo.
7.6.4. Poderá a Pregoeira, aut-tiliado pela equipe de apoio, justiiicadamente, admitir o reinicio da etapa fechada,
caso nenhuma licitante classificada na etapa de lance fechado atender ás ezcigencias tie habilitação.
7.6.4.1. No caso de desconet-tão com a Pregoeita, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletronico poderá permanecer acessivel aos licitrmtes para a recepção dos lances.
7.6.4.2. Quando a desconezão do sistema eletronico para a Pregoeira persistir por tempo superior a IU (dez)
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente apos clecorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sitio eletronico utilizado para divulgação.
7.6.5. Apos o ericerramento dos lancc.s, o sistema detectará. a eaistršncia de situação de empate ficto. Em
cumprimento ao que deterrnitia a Le.i Complementar ri” 1.'?.3ƒ2ÚO6, a inicroempresa, a einpresa de pequeno porte
e a cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal n° 1.1-48fI/2007, e que ofertou la.nce de até
5% (cinco por cento) superior ao meno.r preço da arrematante que não se enquadre nessa situação de empate,
será convocada automaticainente pelo sistema, na sala de disputa, para, no prazo de O5 (cinco) tninutos,
utilizando«se do direito de preferencia, ofertar novo lance inferior ao melhor lance registrado, sob pena de
preclusiio.
7.6.5.1. Não havendo manifestação da licitante, o sistema verificará a. eaisten d outro em sittiação de empate,
realizando o chamado de forma autoiná';ica. Não havendo outra situa de empate, o sistema emitirá
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7.6.5.2. O sistema informará a proposta de rnenor preço ao encerrar a fase de disputa.
7.7. RECURSOS ADMINISTRATIVOS: Qualquer licitante poderá manifestar, de foriiia motivada, a intenção
de interpor rcctirso, em campo proprio do sistema, no prazo de ato Zflmin (vinte minutos) depois da arreinarante
ser aceita e habilitada (prazo randomico), quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação
das razoes do recurso no sistema: ]1,trp_s://blleompra,§_,_ç,pp3_[Home/Ptibliqgçççga. As demais licitantes ficam
desde logo convidadas a apresentar contrarrazoes dentro de igual prazo, que coineç.ará a contar a partir do
término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos eleinentos indispensáveis á defesa dos
SE'-IIS IITIIEICSSCS.

7.7.1. Para abertura da manifestação da intenção de recurso, a Pregoeira comunic.ará a retomada da sessão pública
com no miniino 24 (vinte e quatro horas) de antecedência, rio sitio eletronico uüado para realização do
certame.
7.7.2. Não serão conhecidos os recursos intempestivos ef ou subscritos por representante não habilitado
legalmente ou não identificado no processo licita.torio para responder pela proponente.
7.7.3. A falta de manifestação, conforme o subitem 7.7. deste edital, importará na decadência do direito de
recurso.
7.7.4. O acolhirnento de recurso importará na irivali.tlação apenas dos atos instiscetiveis de aproveitamento.
7.7.5. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento as licitantes, rio endereço
eletronico constante no site: 1]_m1s:/ /b1leom|ar;=¿§_,_‹_,';,t;¿i_i_1_/I-lome/Publiçàggess,
7.8. ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que mencionará
os licitantes credenciados, as propostas de preços escritas e verbais sucessivas, na ordem de classificação, a
aná.I.ise da documentação eaigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mestria
obrigatoriamente assinada, ao final, pela Pregoeira e sua equipe de apoio.
7.8.1. _/to final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja compativel com
os preços de mercado, previstos para a contratação, será feita pela Pregoeira a adjudicação ao licitante declarado
vencedor do certame e encerrada a reunião, apos o que, o processo, devidamente instruido, será encarninhado:
a) A Procuradoriajuridica do Municipio e/ou Assessoriajuridica da Comissão, para fins de análise e parecer;
1:1) Depois ao(s) Secretário(s) competente(s) para homologação e subsequente formalização do Instrumento
Coi'itratual.
7.9. SUSPENSÃO DA SESSÃO: A Pregoeira É facultado, a qualquer momento, suspender a sessão mediante
motivo devidamente justificado e marcar seu prosseguimento para outra ocasião, fazendo constar esta decisão no
sistema eletronico.
7.9.1. A Pregoeira a qualquer tempo poderá analisar as propostas de preços e seus ane:-tos, os documentos de
habilitação, solicitar outros docuinentos, solicitar amostras, solicitar pareceres tecnicos e suspender a sessão para
realizar tiiligericia a Em de obter melhores subsídios para as suas decisoes.
7.9.2. No caso de desconeitão da Pregoeira no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletronico permanecer
acessível aos proponentes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuizo dos atos realizados. Quando a
descone:-tão da Pregoeita persistir por teinpo superior a lt) (dez) minutos, a sessão do pregão na forma eletronica
poderá ser suspensa, e reiniciada somente apos comunicação ezpressa aos participantes, atraves de mensagem
eletronica (Hari) divulgando data e hora tla reabertura da sessão.
7.10. DAS CONDIÇÕES GERAIS: No julgamento das propostas de preços/ofertas será declarado vencedor o
licitante que, tendo atendido a todas as ezigencias deste edital, apresentar menor preço por lote, cujo objeto do
certarne a ela será adjudicado.
7.1il.1. Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital.
7.1112. A intimação dos atos preferidos pela administração _ Pregoeita oii Secretário(s) - será feita por meio
de clivlrlgaçfio ria lN'l'ER.NET, attavos do Sistema de Pregão Iiiletronicot
Iittp,s_t_¿,/h11eompras.‹¿ç=,¡_p¿Home,¿Pti.bl1,'ç,¿5,gee_sa “Acesso Identificado no link - acesso publico", no
"chat" de mensagem.
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s. na aaaasrtttração E na acEi.T.aBiLin.tnE. nas Paot-'tosrits na Paaços nos
LICITANTES ARREMATENTES
8.1. Encerrada a fase de lances e/ou negociação, depois de declarado aceito o preço proposto, o licitante
vencedor deverá encaminhar a proposta de preços final plariilha com os respectivos valores readequados ao
menor lance obedecendo a todos os dados solicitados nesta cláusula, deverão ser enviados ao c-mail do Setor de
Licitaçoes da Prefeitura Municipal de MORADA NOVA/CE (l;ici'tggg,pmn@eujjgp|ç,çom.br1, dentro do
prazo rriá:-time de 24 jflgtg e quatrgj [;;gr_.-aa, apos convocação da Pregoeira atravás do tio-tr do sistema de
pregão eletronico, para que a Pregoeira proceda a uma breve análise.
8.1.1. A proposta de preços fmal consolidada deverá ser apresentada em lingua portuguesa, com a identificação
da l.icitante, sem emendas ou rasuras, datada., devitla.meiite rubricada ein todas as folhas e assinada pelo
representante legal, contendo os seguintes dados:
a) Dados bancários da licitante: banco, agencia e conta corrente. Obrigatório soniente para a licitante vencedora
da licitação- Neste caso, os dados bancários poderão ser apresentados apos o julgamento da licitação;
b) I.\lon-ie do proponente, endereço, telefone, identificação (nome pessoa juridica), aposição do cariinbo
(substituivel pelo papel timbrado) com o CNP), e-mail da empresa e do responsável;
c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, C1-217, RG,
nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e UF, bern corno copia
do documento que dá poderes para assinar contratos em nome da. empresa, se não .for o caso do socio
administrador identificado no momento da habilitação;
d) Apresentar preços completos, coinputarido todos os custos necessários para o ate.ndimento do objeto da
lic.itação, bem corrio todos os impostos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, ta:-ras, fretes,
seguros, deslocamentos de pessoal, garantias e quaisquer outros onus que incidam ou venham a incidir sobre o
objeto lici.tado e constante da proposta.
e) Descrição detalhada do objeto, contendo as informaçoes similares ã especificação do Termo de Referencia:
indicando, rio que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do
bem no orgão competente, quando for o caso.
8.1.2. Os licitantes que deisareiu de aneitar na plataforina deste certame os doctunentos exigidos no itein 06
(docurnentos de habilitação), ou os que apresentarem ein desacordo com o estabelecido neste edital, com
irregularidades ou inválidos, serão considcraclos inabilitados, não se admitindo complementação posterior, eitceto
os casos previstos nas Leis Complementares N”. 123/O6, n° 147/1.4 e nf' 155 / 16.
8.1.3. Constatado o atendimento das ei-:igê-.iicias futadas no edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe
adjudicado o objeto da licitação, pela Pregoeira, caso não haja intenção de interposição de recurso por qualquer
dos tlemsis licitantes.
8.1.4. Se o licitante desatender ás eirigencias habilitatorias, a Pregoeira ezaminará a oferta subsequente, permitida
negociação - subitem 7.5.11 do edital, verificando a sua aceitabilidade e procedendo ã verificação da habilitação
do licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, ate a apuração de uma proposta de preços que
atenda integralmente ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do
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certarne.
8.1.5. Quando todos os licitantes forein inabilitados ou todas as propostas de preços forein desclassificadas, a
`l5'regoeira poderá Estar aos I.icitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou
de oiitras propostas de preços escoirnadas das causas que deram causa á inabilitação ou desclassificação.
8.1.6. l-lavendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a microempresa ou empresa de pequeno
porte poderá requerer o prazo de 115 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual periodo a criterio da administração,
para regularuação dos dociu-nentos relativos á regula.ridade fiscal, obedecido o ei-rigido ein Lei.

8.2 DA ACISITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
8.2.1. Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira eitaminará a proposta classificada em primeiro lugar quanto á
adequação ao objeto e ã compatibilidade do preço em relação ao mázirno estipulado para contratação neste
Edital e em seus aneitos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7° e no § 9° do art. 26 do Decreto n.°
10.1324/2019.
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8.2.2. Será desclassificada a proposta ou o l.ance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máaimo
furado (Acordão nf* 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente ineaequivel.
8.2.3. Apos a análise das Propostas de Preços, serão desclassificadas, com base nos Artigos 40, inciso K, e 48,
incisos I e Il, da I..ei n" 8.666/93, as Propostas que:
a) Apresentarem preço global superior ao orçamento estimado para o objeto deste edital, requisitado pelo orgão
requisitante da licitação ou com preços inanifcstainente inc:-tequiveis, assim considerarlos aqueles que não
venham a ter demonstrarla sua viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos dos insumos
são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compativeis com a ei-:ecução do(s)
objeto(s) deste Edita.l;
b) Apresentarem preços unitários superiores aos constantes na Planilha elaborada pela Prefeiuira Municipal de
Morada Nova/ Ce;
8.2.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a eitcquibilidade e a legalidade
das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;
8.2.5. Na hipotese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de d.ili.gências, com vistas ao
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reitiiciada mediante aviso prêvio no sistema com,
no rninimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;
8.2.6. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de
funcionalidade disponivel no sistema, no prazo de até 24 (VINTE E QUATRO) l"IO.RAS, sob pena de não
aceitação da proposta.
8.2.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela. 'Pregoeira por solicitação escrita e justificada do licitante,
formulada antes de findo o prazo, e formahnente aceita pela Pregoeira.
8.2.8. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, dcstaca.m»se os que contenhain as
características do material ofertado, tais como inarca, modelo, tipo, fabricante e procedência, alem de outras
informaçoes pertinentes, a ezteinplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletronico, ou,
se for o caso, por outro ineio e prazo indicados pela Pregoeira, sem prejuizo do seu ultcrior envio pelo sistema
eletronico, sob pena de não aceitação da proposta.
8.2.9. Se a proposta ou lance vencedor for clesclassiticado, a Pregoeira ei-taminará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucess.ivainentc, na ordem de classificação.
8.2.10. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para
a sua contit'it.1idadc.
8.2.11. A Pregoeira poderá enc.aminhar, por meio do sistema eletronico, contraproposta ao licitante que
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em
condiçoes diversas das previstas neste Edital.
8.2.12. Tamlziêin nas hipoteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar á subsequente, poderá negociar
com o licitante para que seja obtido preço inelhor.
8.2.13. A negociação será realizada por meio tio sisterna, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
8.2.14. Encerrada a análise quanto ã aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a habilitação do licitante,
observado o disposto neste 'l-idital.

9. na anjriuiuação E na Hoiviotooaçao
9.1. A adjudicação dar-se-á pela Pregoeira quando não ocorrer interposição de recursos, podendo ser também
adjudicado pela .Autoridade Competente. Caso contrário, a adjudicação ficará eirclusivainente a cargo da
Autoridade Competente.
9.2. A homologação dar-se-á ei-:clusivamente pela autoridade coinpetente.
9.3. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento c as
ocorrências relevantes.
9.4~ A autoridade superior corripetente do orgão de origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar
ou revogar o presente processo, por razoes de interesse público decorrente de fato superveniente rlevidaniente
comprovado e mediante fundamentação por escrito.
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101- As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante venctdoia, correrao por conta tias
dotaçocs orçamentárias n s 0804 12 361 0231 11250 - Gestao e Manutençao do Ensino Furidamental 30%;
1302 09 271 0140 2,051 - Oestão e ll/Ia.nutenção dos Serviços Administrativos do IPREMN; 301 11 122 0037
2,1151 - Gestão e Manutenção da SEDEM; 2301 13 691 0212 2,103 - Programa de Apoio ás icro e Pequenas
Empresas; elemento de despesa: 3.3.90.30.(I0 - Material de Consumo; 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material
Permanente, com recursos diretamente arrecadados ou transferidos da PMI)/IN, consignado no Orçamento
Municipal de 2022.

ia. na i=ot-ri'ts na ttucuasos E na notação oaçiutziutvrátaia

M

11. DA ASSINATURA DO CONTRATO
11.1- O Municipio de MORADA NOVA, com a intervcniência da SECRETARIA REQI_lISI'1`AN'l'E, assinará
contrato com a(s) vencedora(s) desta licitação, tio prazo máttimo de 05 (cinco) dias corridos, contados da data da
convocação expedida por esse orgão, sob pena, de dccair do direito ã contra.tação, poderido ser prorrogada
somente uma vez, quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Contratante.
11.2- Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente siuiação
regular no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá ei-ttinguir os efeitos da homologação e da
adjudicação suaves do ato de rescisão e retornará. os autos do p.rocesso a Pregoeira, sem prejuizo da aplicação
tias sançoes cabíveis.
11.3- A Pregoeira retornará as atividades de seleção de mellior proposta e convocará outro licitante, observada a
ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condiçoes rle habilitação, e assim sucessivamente.
11.4- O lici.tan.te que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, dei:-tar de
entregar a documentação ettigida tieste edital ou aprcserttar doctuticntação falsa, ensejar o retardamento da
e:-tecução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na eaecução do contrato, comportar-se de
modo inidonco ou cometer fraude fiscal, ficará iinped.ido de l.icitar e contratar com o Municipio de MORADA

I,_ _

multas previstas em edital c no contrato e das demais cotnittaçoes leg-ais.

ia. na Ftscatização E nas airruiutçouts no coN'i'RaTo
12.1 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será des.igna.do
representante para. acompanhar e fiscamar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em registro proprio todas

_ as ocorrências relacionadas a ei-:ecução e determinando o que for necessário ã regularização de falhas ou defeitos
observados.
12.2 _ A fiscalização não et-tclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive pe.rante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições tecnicas ou vicios redibitorios, e, na ocorrência desta,
não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de con form.idade com o art.
70 da I...ei Federal n° 8.666 / 93 e suas alteraçoes.
12.3 _ O representante da Administração ariotará em registro proprio todas as ocorrências rclacioiiadas com 4
ez-recução do contrato, indicando dia, mês e ano, bein como o nome dos ft.1uciouários ã regi'ilaríaação
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário ã regiilari.zação das falhas ou defeitos observados
e encaminhando os apontamentos á autoridade competente para as providências cablveis. 14.1. Não haverá
ezigência de garantia de ei-tecução para a futura contratação
12.4 - No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e aneaos poderá ser
suprirnido ou acrescido ate o limite de 25% (vinte e cirico por cento) do valor inicial da contratação, facultada a
supressão alem desse lím.ite, por acordo entre as partes, cotiforrne disposto no artigo 65, § 1° e 2 °, inciso II da
Lei n“ 8666/93.
12,5- l'~l`çt interesse da Adininistração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou
suprimido até o lirnite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundtu-nento no art. 65, §§ 1"' e 2°, da Lei nf'
o.li(ltl'ifizlÍ'l.
12.6- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas coudiçoc icitsfllfls. os acréscimos GU
supressocs que se fizerem necessárias.
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12.7~ Nenhum acréscimo ou supressão podera eaceder o limite estabelecido nesta condição, ez-:ceto as supressões
resultantes de aco.rdo entre as partes.

13. PRAZD, CÚNDIÇÕES DA ENTREGA DÚ5 PRÚDUTÚS E DA FDRIVIA DE PAGAMENTD
13.1. Poderão ser Ermados contratos, que serão tratados de forma autõnoma e se submeterão igualmente a todas
as disposições constantes da Lei N". 8.666/93, inclusive quanto ãs prorrogações, alterações e rescisões.
13.2. DAS ORDENS Dl-Í. CUMFRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante expedição
de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante. vencedor, que indi.carão os tjuantitativos a
serem entregues, de acordo com a convernericia e oportunidade admin.istrativa, a necess.idade e disponibilidade
financeira da CCJNTRATANTEL.
132.1. A Ordem de Compra emitida conterã os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac-simile ao seu número de telefone,
ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrõnico, cujos dados constem do cadastro municipal.
13.22. Ú contratado deverã entregar' os produtos/serviços solicitados na Ordem de Compra/ serviços,
oportunidade em que recebera o atesto declarando o fornecimento. Os produtos/serviços serão entregues nas
seguintes condições:
a) Nos locais determinados pela admir1isI;raçã.o do presente processo licitatorio indicado na Ordem de
Compra/ serviço;
b) No prazo de no mãairno de 1§_(_g1¿inze) dias corridos apos o recebimento da Ordem de Compra/serviço no
horario de (171-1 as 1311 (horario local).
13.2.3. O aceite dos produtos/serviços pelo orgão recebedor não eaclui a responsabilidade civil do fornecedor
por vício de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no aneso deste edital
quanto aos produtos/serviços entregues.
13.2.14. Os produtos/ serviços devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra/serviço,
observando rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convocatõrio, no Termo de Referencia e
olílservações constantes de sua proposta, bem aitida as normas tecnicas vigentes.
13.3. Para os produtos /serviços objetos deste certame, devera ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s)
uniclade(s) gestora(s) do Municipio de Morada Nova/CE..
1.3.3.1. As informações necessarias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s)
1.1nidade(s) gcstora[s).
13.4. No caso de constatação da inadequação do -produto] serviços fornecido s normas e ezogencias
especificadas neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusarã, devendo ser
de imediato ou no prazo mã:-fimo de 24 (vinte e quatro) horas adecjuados as supracitadas condições, sob pena de
aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
13.5. Os produtos/ serviços licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referencia, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua
proposta de preços, bem ainda as normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento
de todos os impostos, ta:-tas e quaisquer õnus de origem federal, estadual e municipal, bem como, cjuaistlucr
encargos judiciais ou es:ttaju.diciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e co.mercia.is resultantes do
fornecimento que lhes sejam itnputaveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, ãs suas eapensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verificarem vicios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabiiiiar-se pelos danos causados diretamente ã Adrninistração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa
ou dolo na ez-tecução do fornecimento, não eacluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo orgão interessado.
';3.G. C1 prazo para pagamento sera de até 3ü (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal/ Fatura pela Contratada.
13.7. O pagamento somente sera efetuado apos o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/ l'¬`atu.ta
apresentada pela Contratada, que eontersi o detalhamento dos produtos entregues.
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13.'?.1. O atesto fica condicionado ã verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os produtos efetivamente entregues.
13.8. I-Iavendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes ã contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ticarã pendente ato que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-ã apos a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer onus para a Contratante.
13.9. Serã efetuada a retenção ou glosa no pagarnento, proporcional ii irregularidade verificada, sem prejuizo das
sanções cabíveis, caso se constata que a Contratada:
1.3.9.1. Não produziu os resultados acordados;
13.92. Deixou de eaecutar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima e:-rígida;
13.10. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.
13.11. O pagamento sera efetuado por meio de Ordem Baricãria de Credito, med.iante deposito em conta
corrente, na agencia e estabeleci.mento bancario indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na
legislação vigente.
13.12. Sera considerada corno data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para
Pflgfllllfifltfl.

13.13. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que
por¬ve.ntura não tenha sido acordada no contrato.
13.14 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CON"l"l¬`LA'Í`AI)A não tenha concorrido, de alguma forma,
para o atraso, o valor devido devera ser acrescido de encargos moratorios apurados com base na variação do
Indice Geral de Preços - Oisportiliilidade Interna (IGP«DI), divulgado pela liundação Getúlio Vargas, no período
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pro-rara tempo.t.is" para as
atualizações nos subperíodos inferiores a 3ü(trínra) días.
13.15 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao ftndar os vinculos deste Contrato por esgotamento do
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
13.16- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
indenizaçocs ou de multas eventualmente registradas.

14- DO PREÇO, REAJUSTE E EQUILÍBRIO EC`DNÔMICÍÚ - FINANCEIRO
14.1. l*.l{.H.COS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos
t.rabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, tasas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, e
demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a margem de lucro.
14.2. 1'-lli`.fä_l1.lS'1“l:_*`.: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze)
meses, hipotese na r_ual podera ser utilizado o indice lGP¬l'vI da Fundação Getúlio Vargas.
14.3. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipotese de sobrevirem fatos irnprevisiveis, ou
previsíveis, porem de conseqiiencias incalculãveis, reta.rdadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou
ain‹:la, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, conflgurando ãlea economica ezrtraordinaria e
ei-:tra contratual, poderii, roediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo
aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a
retribuição da r\_dntinisLração para a justa remuneração dos produtos/serviços, objetivando a manutenção do
equilíbrio economico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, ll, “d” da Lei N". 8.666/93, alterada e
consolidada.

15. DAS ÚHRIGAÇÕES BA CONTRATANTE
15.1. Solicitar a execução do objeto ã COl"~lTR_A'I`A1ÍJA através da emissão de Clrdem de Compra e ou Êeflfiço.
15.2. Proporcionar it C.Ol\l'l"R_Aíl"ADA todas as condições necessarias ao pleno cumprimento das obrigaçoes
decorrentes do Termo ContratuaÍ, inclusive com o forocc.i:rn.cnto do objeto do certame, consoante estabelece a
I.e.i Federal na 8.666/1993 e suas alterações.
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15.3. Fiscalizar o objeto deste contrato atraves de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar
prov'idertcias da CON"I'R/lTADA, que atenderã ou justiticarã de imediato.
15.4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.
15.5. Efetuar os pagamentos devidos it CONTRATADA nas condiçoes estabelecidas neste contrato.
15.6. Determinar o horar.io da realização da entrega dos produtos podendo ser variavel em cada local e passível
de alteração, conforme conveniência da CCJNTRATANTE com obsetvãncia das leis trabalhistas.
15.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instnunento.
15.8. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.
15.9. libtigit- o cumpri.mento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo corn as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta.
15.10. 1.\l`otificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidarles constatadas nos serviços
prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessarias.
15.11. Ertigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que cotu.prove o correto e tempestívo pagamento
de todos encargos previdenciarios, traballiístas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato.
15.12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsavel por seu acompanhamento e fiscalização, em
conformidade com o art. 73, ll , da. Lei n° 8.666/93.

-ts. Das oaaloaçoes na cot~n¬m'rADA
16.1-l-.intregat os produtos/equipamentos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos
estabelecidos neste Eidital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
16.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
16.3- providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;
16.4- Arcar com eventuais prejuízos causados ã Contratante e/ou tercei.ros, provocados por ineficiência ou
irregularidade cometida por seus ernpregaclos c/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual.
16.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a execução
contramal, inclusive as obrigações relativas a salarios, previclã-.ttcia social, impostos, encargos sociais, transporte e
outras providencias, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas do
trabalho e legislação correlata, aplicãveis ao pessoal empregado na execução contratual.
16.6 ¬-› Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante,
salvo quando implicarem em indagações de carater tecnico, hipotese em que serão respondidas no prazo de 24
(vinte e quatro) horas.
16.? - Eiubstituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referencia, no prazo fixado pelo Gestor do
Contrato.
16.8 -- Providencia: a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja
conduta considerada pela fiscalização da CON*l"RA'1`.AI\lTl:i.
16.9 - Refazer a entrega do objeto contratual. que comprovaclamente apresente condições de defeito ou em
desconforrnidades com as especificações constantes no Termo de Referencia, contado da sua notificação.
16.10 - Remover, as suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações bãsicas,
e/ou aquele em que for constatado dano em decorrencia de transporte ou acondicionamento, providenciando a
substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente.
16.11 - l¡iesponsabi.li.zar-se pelos vicios e danos decorrentes Clo objeto, de acordo com os artigos 12, 15 e 17 a 2.7,
do Codigo de Defesa do Consumido.t (Lei n'“" fi.07E, de 1990);
10.12 - Clbservat, no que. couber, o Codigo Ciivil Brasileiro, normas tocnicas, as leis e os regulamentos
pertinentes.
16.13. Responsabill;-:ar-se integralmente pela observãncia do dispositivo no t.ítulo II, capítulo É/Ç da CLT, e na
Iiortaria ni." 5.460/77, do Ministorio do Trabalho, relativos a segurança e higiene do traballio, bem como a
Legislação correlata em vigor a ser exigida.
16.14. lilepor imediatamente, sem onus para a (¬iC)lÍ`slTl'i..ATAl`~lTE, as peças su _idas em decorrência de
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instalação incorreta, defeito ou persistëtteia do problema objeto da revisão.
16.15. Arcar com todos os onus ou obrigações decorrentes da legislação tributá.ria, fiscal, comercial, trabalhista,
civil e demais relativas ã operacionalização dos serviços contratados.
16.16 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
16.17 - Vedar a utilização, na execução do objeto, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de
cargo em comissão ou função de confiança no orgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203,
de 2010 cumprir com as demais condições constantes na proposta apresentada na licitação.
16.18 - Para lote(s) de equiparrrento(s), a mercadoria entregue tera assi.stÊ.neia técnica e garantia de no
mínimo 01 (um) ano contados a partir da data da entrega, com os catálogos e caso necessário treinamento para o
funcionamento do(s) mesmo(s).
16.19- Os equiptunentos a serem instalados deverão atender as especificações minirnas exigidas no Termo dc
Referência, bern como as indicações contidas nas N`l3R*s, dos itens utilizados.
16.20- Deverão ser fornecidos os rnanuais de todos os equiprunentos a sere.t¬n i.nstalados traduzidos para lingua
portuguesa, conforme estabelecido no Art. 31 do Codigo de Defesa do Consumidor.

17. DAS INFRAÇÕES E SANÇOES ADMINISTRATIVAS
17.1. Adora-se como criterio de justiça e obediência ao princípio juridico da razoabilidade, o escalonamento e
tipificação de eventos sancionáve..is em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercício
prevío de ampla defesa nos processos de sancionarnento com o impedimento de licitar e contratar com a União,
Estados, Distrito Federal e Municípios, atendendo a recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do Acordão
TCU /Plenário n° 1.793/2011, art. 7° da Lei 10.520/2002, com respectivos prazos de duração:

|_í¡_¡-H mim

l
 m1

. 

EvaNrosz_ __ _ s.âNçõEs`Qua sexto arttcxortsz j
I- Forjar a classificação como microempresa ou empresa de _ _ _ _ _ _ _

b _ d ,_ j- Ecígg _,_,___,_ 1. lnipcdtrncnto de licitar pelo pe.nodo de, no minimo, 1pequeno porte para o tençao e tratamcrr .o avor _ ___ TC __ 2_____
licitações inccntivadas ou não. (um) mn' Act): HC' U/PL n 3074/ ' '

¡ ,_¿_.¡.¡.,,..¡._ |_| ig ¡_|-| 1.1'-_ -mím-

ll- Descumprir prazos estabelecidos pelo Pregoeira durante ___ __ __ _ _ _ ___ __ _ _ __
a sessão de licitação para qualquer manifestação na sessão 2" Impii m-mula E Emir PE Ú FEED U 5* mi mmjmü'

üblica, eranrlo ttrrnulto e atrasos no certame. (quiitm) meia'P fi

 |

 Ç

III» Desisti.r do lance, sem justificativa, durante a sessão 1-,_ jmgggjnçgjçtü ,ig j;,¡¡,,,,_. ppp, Pegggg ¿¿.__,-m m¡¡¬,jm,¿_,_ 5
p1Ítbl.ica ou não mantiver a proposta tra fase de aceitação. (Seis) mgãgg

¡_¡.¡._-¡ | _ I _ -lim í t m j-

IV- Não apresentar ou deixar de apresentar documentação ___ ___ ___ _ _ _ _ __ _ _ __
solicitada no cdita.l tra fase de aceitação da proposta, 4' impü lmfimü E cmi PE Ú Pcflüi Ú E-' nú mmmm'
habi.l.itação ou na contratação. (5""l5) mtlm'

- - t ' t. * ertial err d-.. -cl con o _ ._ , ,_V Apmsm ar PTPDS 1 mm L 1 CTT" D 1 5- Impedunerrto de licitar pelo penodo de, no mtrumo, 1
Edital, ocasionando a frustação do certame em qualquer' (um) ano.
sentido. _

_- 1 6. lnipedirnento de licitar pelo período de no mínirno 5
Vl- Apresentar docurnentação falsa durante a licitação ou (ÚHCÚ) ãflüã-

2. Comunicar ao l\ríin.istti-rio Público listaduad e ou Federal
para apurações de sanções de ordern penal.

contratação.

-H: t. .'-'~bb`rtit.t"-. cl.t-ea _ .. . ..VH 'MEU man Er as Çünihlfüch H qüfliã “mn fi. lmpedimerito de ltcttar pelo penodo de, no rmn1mo,6execução do contrato ou da vigoricia da ata de registro de _(sets) rrrcscs.
p_reços.
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empenliofnão assinatura da Ata.

-I |-I |

Di- Entregar o olfijeto Fora do prazo estabelecido no edital e
termo de referencia.

V'IlI~ Não retirar a neta de (ua-n)ane.

de atraso, aplicada sobre o valor do manzl-izll

i XIII- Deixar de entregar documentação original exigida

Í- Não efetuar a troca do objeto, quando rtotifioado, durante i
a contratação.

zlmli--I_`-H

IIIIEI

-1

ë..'I-."I-I -II

_.'3Iu*I

t¡'”'

9 Impedimento de licitar pelo penodo de, no nmmng, 1

10. Multa de, no m.uu.tno, 10°/.1 dea por cento) do valor
do contrato/nota de em enlio.
11. Adverteneia
12. Multa de. no minimo, 0,5 Êfú (meio por cento) por dia

não
fornecitlo, lirmtztda a 20 (vinte dias Apos o mg-_~sn11o dia '
podera ser considerada ineitecuçao total ou parcial do
objetoi. _ _____ ç
13. Advertãiiciag
14. Im_pediment`.o de licitar pelo período de, no minimo, 1
(run) ano.
15. Multa de, no nu'n.imo, 10°/ú (dea por cento) do valor
do contrato ,Ínota de empenho.

1

Xl- Sultwstituir o objeto fora do praao estabelecido.

¶ Him m

HI- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem
do (s) equipamento (s) quando previsto no edital e termo de
referência.

165. .àtivertencia
1?. Multa de, no rninimo, CI,5"Í›'u (meio por cento) por dia
de atraso, aplicada solfire o valor do material não
aulTIal?ll'L1.ÍdD, l.i.fl1ltat'la a ÊÚ (Vinte) tliaa. .Apos o vigE5j_111o

dia pode rã ser considerada inez-tecução total ou parcial do
objeto. _ __r_ _
18. Advertência É
19. Impedimento de licitar pelo período de, no nuflnimo, G
(seis) meses. Í
20. Multa de, no minimo, Cl,5".~*i- [meio por cento) por dia
de atraso, aplicada sobre o valor do etluiparnerltp. __ ___ ç

neste Edital durante a lit:itação ou contratação.
21. Multa de, no minimo, 10% (dea por cento) do valor
do eonf'raf.o/nota de empenho/valor total esiimado para
o item ou lo te.

J

conttataçao causando pr‹_¡u.í:ro a Administraçao ou
demonstrando ofens.-1 ao ordenamento }urldico, .
:regramento do edital, aos lttirarites, a Adrruiuslraçãt: tt a
sociedade.

-I - - I. f r fl_. IXIV- Lomportar-se de modo irudoneo na licitaçao ou
_- .au 1 '_ df I-I I I | _ ,..¿ I

. " ' . _ ' . Í ao

22. Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, 2
(dois) anos.
23. Multa de, no minimo, ill”/li (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenho.

KV- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou contratação.

24. Impedirnento de licitar por 5 (cinco) anos.
25. Multa de, no ntíninio, 10% (des: por cento) do valor
do contrato/nota de empenlio.
25. Comtuticar ao l'ví.inist.t-Erio Ptiblico Federal e ou
ljlstadual. l

Írflfl- l'“~lão recompor niveis de serviços acordados, quando
esgtrlados os sa ncionamentos proprios, regulares e inerentes
aos monitoramentos ttic11ico~oper-aciona] e adntinistrativo do
gerenciamento contratual.

27. Irnpedimento de licitar com a PllvlÍMI~l pelo período
de, no minimo, 1 (um) ano.

í I Z_J. í 1-I-I-I|

ÍPÍVÍI- Dei.”-tar Ele E!-tet':ul.'a.r qusiltluer oljrigaçãrj paçttiada ou

prevista em lei e no edital da presente licitação, em que não
se com.ine outra penalidade.

23. Impedimento de licitar com a Pliflltfllal por, no
nu'n.imo, 2 (dois) anos.

_ -r-_ _ l

ÍÊVÍII- I*-lão Celebrar Contrato, em convocação rzlrmtfo do

prazo de validade de proposta.
25'. lfl'1pECl.i.t'i1E11tü de Lit1il'=_-'tr com o mtuiicipiri de Morarla

Nova por., no minimo, l(um) ano.
l l 2__ 2 2 I-_ 111

PHÉÉFEiTlJFUt MUNICIPÀL DE MCIRADA NDVJÀ
ÀV. NIÉNÚEL CA-ETRD, N". TEE - CENTRE' - MÚEÀDÀ HÚVÀ - GEÀF(À¬ CEF' 525401000

CNPJ 0? T02 040›"0001 00 H GC'-:F 00 020 171-4 E MAIL' licitaoaom n@outIook com hrIl' 1 I" I I I - I I I

1 | í 



___ }{}§`V`lI- Manipular ou fraudar o equilibrio eco1ii:`im.ico¬ 43. Multa de ate 20% do faturamento bruto do último

-'la

|-.__
UK?

0 ‹t_t.=,.,

%' ll.
EsTADo no CEARÁ j

PREFEITURA MuN|c||=At DE |vtoRAbA NovA t**'*›=-_-.»z.t..~.›~..z..f-..-tj
.`.'I30. Impedimento de licitar com a l por, no

m.i.uitno, 2 fdois) anos.
31. Multa de, no minimo, 211% (vinte por cento) sobre o
valor do contratofnnota de empenho ou val_o_r çl_a parcela.

XIX- Ine:~tecução total, previsto na Lei 86013/93 e Lei
10.520/2002.

32. Iitipedimento de licitar com a PIVB/ll*-l por, no
Iii- Incitecução parcial do objeto previsto na I.ei 8660/93 e 111-ÍI1-irliüt. 1 (1-1111) allo-
Lei l0.52l'_l/2002, 33. Multa de, no minimo, 10% (dea por cento) sobre o

valfiorrespondente a parte não eitecutada.___

XXI- Deriegrir ou calurtiar equipes tecnica e da Pregoeira,
bem como pessoas que integram os processos da P.MiM.l'~l,_ , _ _, _ _ 34. Impedimento de licitar com a iltclministtação Pública
em taaao de denuncias sob a acusaçao de direcionamento de liederal, Estadual, Municipal, pelo periodo de 5 (cinco)
certame, sem a apresentação de provas pertinentes ou a ano.
apresentação de provas infundatias, em processo
administra tivo in s ta urad o.
§G{II-- Cometer fraude fiscal no recolhimento de quaisquer
mm t 35. Declaração de inidoneidadet os.

LI 'I

IGÍIII- Detntinstrar não possuir idoneidade para contratar
com a fldministração em virtude de atos ilícitos praticados. 35* Dãfltlfflããü Clã lfliflflflfiídãdfi

III'-Ft l'I'I-\ I-I_ I

31'. l\/l.u.lta de até 20% do faturamento bmto do último
ei-tercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
33. Publicação eatratírdinãda da decisão cotidetiattiria.

Iii I I¬ I I.

L

Í?{.Ít{'1.'V- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinaçao ou
qualquer outro eapediente, o carater competitivo de
procedimento licitatorio público.

}t;:-ÇV. 11-¡1_P¢.¡1i¡__ pgfnn-b-,1¡ ou fniodnf 3 realização de 39. Multa de até Êtflãii do faturamento bruto do último
eitercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
aq, Publicação eatraordiqãša da decisão condenatória.
41. 'Multa de até 20'-i›"ú do Faturamento bruto do último
exercicio anterior ao da instauração do processo
adm.i.n.istrativo.
42. lãuliliisfiío qi-:traortiinãria dtüisão condenatoria._____

qualquer ato de procedimento licit-atorio público.

- .Ii I;-I l I;I.Ç_-I

}t'jt*_Vl- Criar, de modo t`taudulento ou irregular, pessoa
jutitiica para participar de licitação p1.ibl.ica ou celebrar
contrato aclministztativo;

H I'|-\ í

e:-tercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
44. Publicação extraordinária da decisão conclenatorla.

financeiro dos contratos celebrados
corn a administração pública

17.2. Serão considerados injustiiicados os atrasos não comunicados rempestivamente e indevidamente
fundamentados, e a aceitação da justificativa licarã a criterio da PMIK/ll'~l que devera eaaminar a legalidade da
conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente jusrificado e aceito
pela Pl'~/ll\/TN, a_ licitante vencedora ficara isenta das penalidades mencionadas.
1'/'.3. Na liipotíese da multa atiitgir o percentual de 10% (der. por cento) sobre o valor do contrato, a PMMN,
podera proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipotese em que a vencedora também se sujeitará ãs
sançocs adminis-trat_ivas previstas ncste Edital. Na ocorriëncia de falha maior poderá t.u-nbëm ser aplicada a
penalidade de Declai-ação de ldoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista no art. 7°
ea ta as 10.250/atoa.
17.4. :ls multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagatnenttas devidos pela Pl\/lMI?~l ou cobradas
diretamente da pessoa penaliaacla, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente as demais
sanções previstas neste Edital.
1?.5. O licitante/ contratado sera informaclo que esta passível da aplicação da sanção e terá o direito de exercer a
defesa prévia no prazo de 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de
documentos, con Forme disposto no art. 35 da Lei n'*' 9.784/1999.
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l7.5.l. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para as
análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
17.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de '10 (dez) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Divida
Ativa e cobraclas judicialmente.
17.1. As sançoes aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas,
cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

is. DA Rescisão CONTRATUAL
18.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas
nos artigos 77 a 81 da I.ei nf' 8.666/93, de 21/0o/93;
l8.1.1. A Rescisão de contrato poderá ser:
a) Dete.rmi.nada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do
art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência minima de 30 (trinta) dias, observado o
disposto no art. 109, “l“, letra “e”, da mesma lei;
b) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no Processo
Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1” do art. 79 da 1...ci 8.666/93; c) judicial, nos
termos da legislação vigente.
18.12. A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autoriaação escrita e fundamentada da
autoridade competente;
1S.l.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos rlo processo, tirando assegurado
o eontraclitorlo e ampla defesa.
18.2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) O não-curnpri.mento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a f\.drninistração a comprovar a impossiblliclade da conclusão dos
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
cl) O atraso injustificarlo do inicio de serviço sem justa causa e previa comunicação ã Administração;
e) .tl paralisação do serviço ou do fornecirnento, sem justa causa e prêvia comunicação ã /idtnitiistração;
I) O desatendimento das determinações regulares da autoriclarle designada para acompanhar e fiscalizar a sua
execução, assim como as de seus superiores;
g) O cometimenro reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 67 da
Lei n° 8.660, de El de junho de 1993;
h) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução do
Contrato;
lt) Razoes de interesse pt'¬tbI.ico, de alta relevãncia e amplo conhecim.ento justilicadas e determinadas pela máxima
atitoriclade rkdministrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo Administrativo a. que se
refere o Contrato;
I) A supressão, por parte da Ad.n¬I.inistração, dos materiais, acarretando niocliticaçoes do valor inicial do Contrato
além do limite pernlitido no parãgrafo primeiro do artigo 05 da l_.ei r1° 3.600, de El de junho de 1993 em caso de
não concortláncia por parte da empesa;
tn) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte)
rlias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda. por repetidas
suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente. do pagamento obrigatorio de indenizações pelas
sucessivas e contraru-almente imprevistas desntobilizaçoes e mobil.iaaçoes e outras previstas, assegurado ao
cottttfatado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do ctunprirnentro das obrigações assumidas atê. que
seja norrnal.i_zada a si.t¬naÇiío;
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, rcgularrneute comprovada, i.fl¬1peditiva da ettecução do contrato;

FREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
HV. MANOEL OAETRO. Ni. TEE - OENTRO - MORADA NOVA - CEARA- B2040.000

ONPJ 0`l".'i'02.0‹tI›0.i000'I -00 -I OGF 00.920.1'r"1-4. E-MAIL! IIt.1II;tlcflomn@o|.t'il oIt.0om.I:tr



f

___-

_.-

/":FT"¬"*\_,,`_.¿_e as ¿ ¡_¿,
13'" `**r" RS,

-- -› 1
EsTAoo oo GEARÁ É

,1=tÊ1:ÊEí`?:¡.'

Q.Í:I||_
c''l ___._

“rsÚ._ |›=-"* 5-.--P .__

",._-_. cf*F-:

sff'

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA "'*`="-ff.-'así-ss› _

o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 2'¡, sem prejuizo das sanções penais cabíveis;
p) C) reconbeeimen to dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa pre.vista no art. 77 desta
Lei;
q) A subeontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transfeireitcia, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implique
violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular eitecução do contrato.

19. na FRAUDE E na coaaUPçÃo
19.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ática durante todo o processo de licitação, de
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propõsitos deste item, definem-se as seguintes práticas:
a) “pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou n.a eaecução de contrato;
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação
ou de e:-teeução de contrato;
c) “prática couluiada": esquernatizar ou estabelecer tlrn acordo entre duas ou mais licitantes, corn ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do orgão Iicitador, visando estabelecer preços ctrl niveis artificiais
e não--cotllpctíiivos;
dj “prática coereitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, d.ireta ou indiretamente, ãs pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatõr.io ou afetar a e:-tecução do contrato.
ez' "prática obst_rutiva”:
(1) destruir, falsiticair, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do
organismo fi.nanceiro multilateral, corn o objetivo de impedir nlaterialtnente a apuração de alegações de prática
prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir 1'nateria.I.mente o exercicio do direito de o organismo financeiro rnultilateral
p tomover inspeção.
19.2. l`-Ja hipotese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa, para a outorga de contratos
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por
meio de um agente, em práticas corruptas, frauclulentas, cooluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da
licitação ou da ez-:ecução um contrato financiado pelo organismo.
19.3. Considerando os propõsitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação,
deverá concordar e autorizar que, na hipotese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por
organi.st"no Ifinanceiro multilateral, rnediante adia.ntamento ou reembolso, pernlilirá que o organisrno fi.nancei.ro
e/ou pessoas por ele formalrnente indicadas possam inspecionar o .local de execução do contrato e todos os
documentos e registros relacionados ã licitação e ã eaecução do contrato.
19.4. A contratante, garantida a previa defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei, se
comprovar o envolvirnento de representante da empresa contratada em práticas cormptas, fraudulentas,
conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na e:-tecução do contrato Enanciado por organismo
financeiro multilateral, sem prejuíao das demais medidas administraizivas, criminais e cíveis.

ao. cotvsutras. ansrosras, aotramntvro, ottrosatcnts, aavooaçÃo E na
_›n-tULaçÃo
2111.1. Gs pedidos de esclarecimentos e impug-nações referentes ao processo licitatorio deverão ser enviados a
Pregoeira, g1¡§__{_l_,"§ (três) dias úteis gngfigrgg ã data ft-tada para abertura da sessão publica, eatelusivamente por
meio eletronico, no endereço lieitaeagttz;1[rt;1,5z11tI_ook.com.br, at , no horário oficial de Hras.ilia/DF.
Indicar o n° do pregão e a Pregoeira responsável, bem como, o fato e o fundamento juridico de seu pedido,
indicando quais os itens ou subitens discutidos;
20.2. Caberá a Pregoeira, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edita seus ane:-tos, decidir sobre a
impugnação no praao de atá O2 (dois) dias úteis contado da data de recebimento "do desta.
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20.3. Decaitá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a ...lldministração a pessoa fisica
e/ou juridica que não o fiaer dentro do pra;-to tirado neste subitem, liipotese em que tal comunicação não terá
efeito de recurso.
20.4. A impugnação feira tempestiva.tnente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatorio are
o trãnsito em julgado da decisão a ela pertinente.
20.5. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por representante
não habilitado legalmente.
20.15. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas no sistema e vincularão os
participantes e a a.dministração.
20.7. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatõrio que importe em modificação dos termos do
edital será designada nova data para a realização do certame., e:-tceto quando, inquestionavelment.e, a alteração
não afetar a formulação das propostas de preços.
20.8. Qualquer modificação neste edital será divt1lgad.a pela mesma forma que se deu ao ter-:to original, exceto
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a fomnulação das propostas de preços.
2I_1."s1. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao re:-tro original, exceto
quando, inqucstionavelmente, a alteração não afetar a fortrtttlação das propostas de preços.
20.10. DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatorio, a Pregoeira ou a autoridade superior,
poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir sejam
sanadas falhas formais de documentação que complementem a instrução do processo, vedada a inclusão
posterior de documento ou informação que deveria constar orig-inat.iatnente da proposta de preços, Estando o
praao para a resposta.
20.11. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão faze-lo no prazo
determinado pela Pregoeira, sob pena de desclassificação/inabilitação.
20.12. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O Municipio de Morada Nova /CE poderá. revogar' ou anular esta
licitação, em qualquer etapa do processo.

2.1. nas Dtslaoslçöes FINAIS
21.1- Independentemente de declaração eapressa, a apresentação da proposta implica na aceitação plena e total
das condições e ei-tigencias deste edital, na veracidade e autenticidade das informações constantes nos
documentos apresentados, e ainda, a inertistencia de fato impeditivo ã participação da pessoa juridica, bem como
de que deverá declará-los quando ocorridos durante o certame.
21.2- Conforme a legislação em vigor, esta licitação, na modalidade Pregão Eletronico poderá ser:
a) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou provocada em qualquer fase do processo;
b) revogada, por conveniência da Administração, decorrente de motivo superveniente, pertinente e sulziciente
para justificar o ato;
21.3- Todo o procedimento licitatorio de que trata este edital será registrado no horário oticial de Brasilia,
Distrito Federal.
21.4 - Esta .licitação poderá ser, em caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil subsequente, na mesma
hora e local.
21.5» Este edital e seus elementos constitutivos poderão ser l.idos e obtidos na Comissão de Pregão da Prefeitura
Mutticipal de l\×lCIl`(_ADA NOVA, localizada a Av. Manoel Castro, rt" 726, Centro, no horario das 08:00 ate ãs
11:30 horas, ou poderá ser lido através do site: figmgat1mn@out1o %¿ ou
h_,ttp§:¿ [blleorI1];z1zgs_,ggn1¿ Hrimcz P31I',z1jc¿Êtceeas.
21.6-Qttaisquer esclarecimentos serão prestados pela Pregoeira, durante o expediente normal, Comissão de
Pregão da Prefeit|_tra Mttrdcipal de MORADA l'¬il'ClV:°L, localizada a Av. Manoel Castro, rt" 726, Centro, no
horário das 08:00 ate ãs 11:30 horas.
21.7-Os casos omissos serão resolvidos pela Pregoeira e, dependendo do caso, pela autoridade competente, nos
termos da legislação pertinente.
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21.8 - Qualquer modificação no Edital er-:ige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o
testo original, reabrindo¬se o prazo inicialmente estabelecido, eaceto quando, inquestionavelrnente, a alteração
não afetar a formulação das propostas.
21.9 - l`-lo julgamento da habilitação e das propostas, a Comissão poderá sanar erros ou falhas que não alterem a
substãncia das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante despacho fundamentado, registrado
em Ata acessivel a. todos, atribuindo-lhes validade e cficácia para fins de habilitação e classificação.
21.10 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração
não será, em nertl-tum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do
processo licitatorio.
21.11 - O licitante deverá manter preposto, aceito pela Administração, no local do serviço, se for o caso, para
representa-lo na eaecução do contrato.
21.12 - bla contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, eacluir-se-á o dia do inicio e ir1cluir-se-
á o do vencimento. So se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

22. DO FORO
22.1» Fica eleito o foro da Comarca de MCIRADA NOVA, Estado do Ceará, para toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, rentmciando-se,
desde já, a qualque.r outro, por mais privilegiado que seja.

Morada l*×lrrva~CE_, 09 de maio de 2022.

ALINE BRITCÍD NOBRE
Pregoeira Úficial

PORTARIA N” 1908-A
lJR_EFEI'l"URA Ml_ll.\llCI.PAL DE MORADA NOVA
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